
Secretaria Municipal de Política Urbana
Subsecretaria de Planejamento Urbano

Diretoria de Análise de Licenciamentos Urbanísticos Especiais

PARECER TÉCNICO SUPLAN 22/2024

Ref.: Solicitação de parecer para relatar ao COMPUR o funcionamento do empreendimento
Casa Rosa do Bonfim, conforme definido no parecer PR/COMPUR 12/2022 de dezembro de
2022, aprovado na 299ª Reunião do COMPUR em 15/12/2022 e publicado no DOM em
31/12/2022.

Empreendimento: Casa Rosa Bonfim LTDA

Localização: Rua Botelhos, nº90, Bairro Bonfim

CNPJ: 36.630.370/0001-50

Introdução

O empreendimento Casa Rosa do Bonfim solicitou autorização para exercício de atividade do

Grupo III, não admitida para via específica, mais precisamente a Rua Botelhos, 90. A solicitação

gerou um parecer técnico, feito pela SUPLAN que foi levado ao COMPUR para conhecimento e

votação.

Apenas como resumo do documento para facilitar a leitura e análise, o parecer da SUPLAN

foi apreciado pelo COMPUR em conjunto ao relatório do relator da pauta e o Conselho tomou a

decisão de aprovar os pareceres. Em seguida, lista-se um destaque de dois trechos da deliberação

conforme publicação:

“(...) - Tendo em vista os aspectos mencionados acima o Parecer Técnico da SUPLAN

INDEFERIU a autorização para a atividade de Casa de shows e espetáculos - Código CNAE

90.03-5-00.02. Sendo assim, conforme disposto no Art. 83, inciso § 2o esta atividade não foi

analisada pelo plenário do COMPUR. “O Compur poderá autorizar o exercício de atividades

classificadas no grupo III do Anexo XIII desta lei que, ainda que não admitidas para via específica,

apresentem compatibilidade com a dinâmica urbana local, mediante parecer favorável do órgão

municipal responsável pela política de planejamento urbano, o qual poderá estabelecer medidas

mitigadoras e contrapartidas em decorrência dos impactos ocasionados pela implantação e

regularização do exercício da atividade” (grifo nosso).”

(...) Quanto à solicitação da atividade de grupo III “Bares e outros estabelecimentos

especializados em servir bebidas, com entretenimento” - Código CNAE 56.11-2-05.00, considerando

o importante papel do empreendimento em defesa e promoção da cultura em Belo Horizonte, em

várias frentes (territorial, gastronômica, etc.) o Parecer Técnico da SUPLAN foi FAVORÁVEL ao

desenvolvimento da atividade em 294,34m², sem possibilidade de expansão na área utilizada pelo
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empreendimento. Esta autorização foi discutida e votada em plenário, através do Parecer do Relator

Guilherme Lara Camargos Tampieri, que acompanhou o Parecer Técnico da SUPLAN.

“(...) Após discussão em plenário, definiu-se incluir uma diretriz ao Parecer do Relator

solicitando que o empreendimento deverá ser acompanhado ao longo do próximo ano e reavaliado

dentro de um ano sobre o cumprimento dos dispositivos legais, com o objetivo de monitorar os

impactos causados pelo funcionamento do estabelecimento nesse período.”

Este parecer destina-se, então, a relatar o funcionamento do empreendimento durante 2023 e

2024, considerando documentos e relatos de ações de fiscalização para subsidiar a avaliação do

COMPUR.

Relato de Ocorrências no Período de Operação do Empreendimento

Em 28/05/2023, a SUFIS fez ação de fiscalização, atendendo à denúncia de cidadão que

informava o funcionamento de casa de festas no local. A fiscalização encontrou ALF válido para a

atividade e dentro da conformidade esperada. Não foi encontrada qualquer irregularidade no

funcionamento da atividade. O empreendedor informou à fiscal que estava trabalhando com sistema

de reservas através do sítio eletrônico da Sympla, sem cobrança de ingresso. Foi emitido apenas

relatório de vistoria 3100288972202397.

Aconteceu de forma paralela uma denúncia de 13 moradores do entorno ao Ministério Público

de MG. A denúncia foi registrada em 04/04/2023; o conjunto de moradores alegava na denúncia que

o empreendimento estava funcionando como casa de festas, sendo que o ingresso era pago em

forma de couvert artístico. Além disso havia muita poluição sonora e os frequentadores faziam todo

tipo de incômodo à vizinhança, como exemplos o estacionamento irregular, uso dos muros de divisas

como mictório e até mesmo sexo. Em 23/05/2023 a Promotora de Justiça Marta Alves Larcher enviou

ofício de número 284/PJHU-118PJ/2023 à SUFIS para que a Secretaria fiscalizasse o

empreendimento, contrapondo o termo de ajuste de conduta assinado entre o estabelecimento e o

MPMG, em 15/12/2022, além da denúncia dos moradores.

Em 10/06/2023, em resposta ao MPMG, a SUFIS retornou ao empreendimento, constatando

que o ALF do empreendimento estava em validade e à mostra para os frequentadores. Entretanto foi

constatado que a atividade não residencial exercida pelo empreendimento estava em desacordo com

duas condições específicas de funcionamento: ausência de alvará de autorização sanitária e

ausência de plano de gerenciamento de resíduos sólidos especiais (PGRSE); além disso, era feita

fritura de alimentos no imóvel sem a presença de sistema de captação e controle das emissões

atmosféricas. A fiscal desenvolveu, no relatório de vistoria, que o Sympla não estava sendo utilizado

na ocasião, pois tratava-se de evento particular. Foi informado ainda ao empreendedor que havia

2/4
PORTAL DA ASSINATURA - Documento assinado eletronicamente, de acordo com Decreto 17.710 de 13 de Setembro de 2021
Hash da assinatura:  5E9FFB5FE4D58635432FB09ABF51715613387233 - Para validar o documento acesse assinaturadigital.pbh.gov.br



sido feita uma medição de ruído em 23/04/2023 e que o empreendimento havia violado as pressões

sonoras previstas em lei. Foram emitidos Auto de Notificação 20230042605AN e Auto de

Fiscalização 20230002791AF para o empreendimento. Em sequência, no dia 14/06/2023, foi emitido

o Ofício SMPU/SUFIS/DIRF-NO 035/2023, em resposta ao MPMG, com as informações

supracitadas.

Em 07/01/2024 houve mais uma ocasião de fiscalização feita pela SUFIS, novamente sob

denúncia formalizada; a reclamação novamente era sobre ruído e distúrbios durante a operação.

Além disso, o ato fiscal deveria determinar se o estabelecimento, para além da denúncia, havia

cumprido os dois últimos autos lavrados em decorrência da solicitação do MPMG. A fiscalização

constatou que o empreendimento ainda não havia providenciado o PGRSE, o que ainda

caracterizava funcionamento em desconformidade com o ALF; não obstante, não havia mais frituras

sendo feitas no estabelecimento e o alvará de autorização sanitária foi apresentado. Foi então

emitido auto de infração número 20240008024AI.

Conclusão:

Conforme exposto nesse parecer, o Município de Belo Horizonte realizou três ações de

fiscalização; a primeira ação, em 28/05/2023, não detectou irregularidades; a ação fiscal de

10/06/2023 gerou o Auto de Notificação 20230042605AN e o Auto de Fiscalização 20230002791AF.

A terceira ação fiscal, em 07/01/2024, gerou o auto de infração número 20240008024AI. A primeira e

a terceira ações fiscais foram suscitadas por denúncia direta de vizinhos e a segunda ação fiscal foi

suscitada pelo Ministério Público de MG - MPMG. Todo o conteúdo das denúncias, autos fiscais e

demais documentos gerados no período de monitoramento da operação do empreendimento

constam em anexo a este parecer.

É importante notar que a operação da atividade econômica autorizada pelo Compur com

características de Grupo III em via não admitida (Código CNAE 56.11-2-05.00) manteve viável o

funcionamento do empreendimento conforme autorizado pelo Conselho; tal operação se deu com

registro de insatisfações por parte da vizinhança nos canais oficiais da Prefeitura - PBH e do MPMG,

sendo que no que compete à PBH, foram gerados os documentos citados neste parecer.

Aparentemente, o exercício da atividade com a restrição de área máxima oferecida pelo COMPUR

tem potencial de gerar a harmonização entre o uso comercial autorizado e o residencial

predominante na via, todavia, caso o Conselho delibere pela manutenção da atividade, deve-se

manter também o seu monitoramento, em especial no que se refere aos aspectos relativos ao ruído,

movimentação de pessoas e veículos, uso do sistema viário por parte dos frequentadores do
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empreendimento, horário de funcionamento, entre outros, de modo a compatibilizar os usos sem

prejuízos para a vizinhança.

Belo Horizonte, 13 de maio de 2024

Lucas Milani Santiago – Engenheiro – DALU/SUPLAN

De acordo,

Isaac Henriques de Medeiros

Diretor de Análise de Licenciamentos Urbanísticos Especiais – DALU/SUPLAN
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